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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Em junho de 2011, a Comissão apresentou um pacote de propostas para uma reforma do 
sistema de recursos próprios da União. Uma das suas ideias subjacentes era a harmonização 
da legislação relativa à tributação das transações financeiras nos Estados-Membros da UE 
através da introdução de um imposto sobre as transações financeiras (ITF). A Comissão 
propôs que 2/3 das receitas arrecadadas por meio deste imposto revertam para o orçamento da 
UE sob a forma de um recurso próprio. 

O Parlamento Europeu emitiu o seu parecer favorável sobre a proposta da Comissão de uma 
diretiva que institui um ITF em 23 de maio de 2012. Contudo, nas reuniões do Conselho de 
22 de junho e 10 de julho de 2012 reconheceu-se que persistem diferenças de perspetivas 
essenciais no que se refere à necessidade de estabelecer um sistema comum de ITF a nível da 
UE e que o princípio de um imposto harmonizado sobre as transações financeiras não poderia 
beneficiar do apoio unânime no Conselho num futuro previsível. 

Onze Estados-Membros concordarem em proceder à introdução de um ITF harmonizado e a 
Comissão lançou um procedimento de cooperação reforçada para a introdução de um imposto 
dessa natureza apenas nesses Estados-Membros. A presente proposta de diretiva diz respeito à 
execução da cooperação reforçada no domínio do ITF, de acordo com a autorização do 
Conselho de 22 de janeiro de 2013, emitida na sequência da aprovação do Parlamento 
Europeu, dada em 12 de dezembro de 2012. No essencial, ela é muito semelhante à proposta 
inicial da Comissão sobre a introdução de um ITF com as adaptações necessárias para ter em 
conta o menor número de Estados-Membros participantes.

Aspetos relativos aos recursos próprios

O Parlamento reiterou em várias ocasiões que considera que a reforma do sistema existente de 
recursos próprios é pertinente. Contrariamente ao espírito e à letra do Tratado1, 
aproximadamente 85% da receita da União provém hoje de contribuições nacionais e não de 
verdadeiros recursos próprios. Este facto colocou a lógica da «contrapartida justa» no centro de 
todas as decisões orçamentais da UE, dando origem a uma longa lista de compensações e 
exceções injustificadas. 

Na sua resolução mais recente (março de 2013), o Parlamento lembrou mais uma vez a 
importância de regressar à letra do Tratado e preconizou a aplicação de um sistema de 
recursos próprios financiado no mínimo por 60% de recursos próprios. O Parlamento insiste 
também na negociação de um roteiro vinculativo sobre a reforma dos recursos próprios, 
definindo os próximos passos do processo. A introdução de verdadeiros recursos próprios 
assegurará à UE recursos financeiros suficientes para cumprir os seus compromissos e atingir os 
seus objetivos sem aumentar necessariamente o orçamento da UE.

Embora nesta fase o ITF não seja aplicável em todos os Estados-Membros, as receitas da sua 

                                               
1 Artigo 311.º, n.º 1, do TFUE: «O orçamento é integralmente financiado por recursos próprios, sem prejuízo de outras 
receitas».
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cobrança nos países participantes (estimadas aproximadamente em 31 mil milhões de EUR por 
ano) poderiam ser usadas no todo ou em parte para financiar o orçamento da União, o que 
reduziria as respetivas contribuições com base no RNB e contribuiria para a consecução do 
objetivo de financiar o orçamento da União por meio de recursos próprios. A proposta 
apresentada pela Comissão sobre o ITF cumpre a maioria dos critérios para um verdadeiro 
recurso próprio mencionados na Resolução do Parlamento sobre o futuro dos recursos próprios 
da União Europeia1, e, mais concretamente: suficiência, estabilidade, visibilidade e simplicidade, 
custos de funcionamento baixos, afetação eficiente dos recursos, equidade vertical e horizontal e 
contribuições justas.

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu relatório:

Alteração 1
Proposta de diretiva

Considerando 24-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(24-A) A fim de dotar a União com os 
seus próprios recursos de financiamento 
independentes para melhor alinhar os 
respetivos objetivos políticos com o 
orçamento da UE, como estipulado no
artigo 311.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, os 
fundos coletados com o ITF devem ser 
total ou, pelo menos, parcialmente 
atribuídos ao orçamento da União 
enquanto recurso próprio genuíno.

Alteração 2
Proposta de diretiva

Considerando 24-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(24-B) A presente diretiva não rege a 
gestão das receitas provenientes do ITF; 

                                               
1 P7_TA(2012)0217
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porém, tendo em conta as propostas 
legislativas da Comissão, de 2011, sobre a 
reforma do sistema de recursos próprios 
da UE, assim como a Resolução do 
Parlamento Europeu, de 13 de março de 
20131, sobre as conclusões do Conselho
Europeu de 7-8 de fevereiro relativas ao 
Quadro Financeiro Plurianual, pelo 
menos uma parte das receitas do ITF 
devem ser acrescidas ao orçamento da 
UE, enquanto recurso próprio genuíno. A 
utilização, total ou parcial, das receitas do 
ITF enquanto recurso próprio genuíno 
deverão reduzir proporcionalmente as 
contribuições de todos os 
Estados-Membros para o orçamento da 
União - independentemente das suas 
contribuições ITF individuais para o 
orçamento da UE - reduzindo assim o 
ónus para as tesourarias nacionais.
____________
1 Textos aprovados, 
P7_TA-PROV(2013)0078.

Alteração 3

Proposta de diretiva
Artigo 10 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Os Estados-Membros participantes 
asseguram que a parte do ITF a ser 
utilizada enquanto recurso próprio da UE 
seja transferida para o orçamento da UE 
de acordo com o Regulamento […/…] do 
Conselho relativo aos métodos e ao 
procedimento para a colocação à 
disposição do recurso próprio baseado no 
imposto sobre as transações fiannceiras1.
_____________
1 COM (2011)0738.
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Alteração 4

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

De cinco em cinco anos, e pela primeira 
vez até 31 de dezembro de 2016, a 
Comissão deve apresentar ao Conselho um 
relatório sobre a aplicação da presente 
diretiva e, se for caso disso, uma proposta 
para a sua alteração.

De cinco em cinco anos, e pela primeira 
vez até 31 de dezembro de 2016, a 
Comissão deve apresentar ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho um relatório sobre 
a aplicação da presente diretiva e, se for 
caso disso, uma proposta para a sua 
alteração.
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